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RECURSO 74.561 -CONTRIB.SOCIAL -EX g OE 1989

RECORRENTE - 1RM105z m F 1 HIM LTDA..

RECORRIDA - DRF EM JUIZ DE FORA 	 Me

A.M.M.

CONTRIBUIÇAR 13001 AL. EXERCICIO 1989u Face o
julgamento do Supremo Tribunal Federal que
acolheu a argui 0o de inconstitucional.ldade
do art.82 da Lei 7.689, de 15/12/88 por
ferido o 1D rinc:Ipio da anterioridade
consagrado na c; o nsstitt..ki0o Federal, in eX iSt e
base legal para a cobrar! (,;:: Et da Con tribIll (fán
Sc:.lcial no exercício 1989„ período 	 base de
1988.

Vistos„ relatados e discutidos os presentes autos

de re C: là I' :::. O i. n te r- r.) o s to por IRMAOS MD .... H :1: ri 1 	 :(:)A„

ACORDAM os ri embros da Primeira C'âmara. do Pr i ale á. r O
,

C O 1." 55 E.? I. h O 	CI e	 C O 1"1 t ri b IA À. ntes,	 por	 unanimidade	 de	 votos, D A R

LI ovimento ao recurso, nos termos do relatório e voto	 II

a integi. ar o wesente julgado.

'.:::7:-.:,a cies Sesstes„ em 29 de abril de 1993.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO No : 10640/001.742/91-63

RECURSO N2: 74.561

ACÔRDRO N2: 101-85.108

RECORRENTE: IRMAOS ME I HIM LTDA.

RELATÓRIO

A empresa supra 	 referenciada, qualificada nos

autos, inconformada com a decisão de 19 grau, que lhe indeferiu a

petição impugnativa, com a qual se opusera, à exig g'ncia da

contribUição social da exercício de 1989, formula recurso

tempestivo nos termos da petição de fis.32/34.

A exig2ncia da contribuição social, como se

verifica do Auto de infração de fio 01/05 é uma decorrncia do

que consta no processo original n2 10640/001.737/91 	 23.

A contribuição social incidiu sobre o lucro

líquido da empresa apurado no balanço encerrado em 1988.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N2: 10640/001.742/91-63

ACÓRDA0 N2: 101-85.108

vnTo

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, RELATOR.

A contribuição Social exigida no Auto de Infração,

refere-se ao período-base de 1988, exerc. de 1989.

O art. 82 da Lei n2 7.689 de 15/12/88, que

instituiu a Contribuição Social, estabelece que referida

Contribuição será devida a partir do resultado apurado no

período-base a ser encerrado em 31/12/88. Esse resultado è o

espelhado no Balanço, incidindo sobre o mesmo a alíquota de 8%,

no caso da recorrente.

Sucede que o plenário do Supremo Tribunal Federal

no julgamento da arguição de inconstitucionalidade suscitada no

RF-146.733-91 SP, decidiu que o citado dispositivo legal É

inconstitucional, por ferir o princípio da anterioridade

consagrado na C.F., atingindo o exercício de 1989, período-base

de 1988.

Nessas condiçbes, inexistindo base legal para a

cobrança da Contribuição Social relativa ao exerc. de 1989,

período-base de 1988, Voto pelo provimento do recurso.

Brasília, 29 de abril de 1993v

o	 hà
FRANCISCO DE ASSIS MI- .4DA -- RELATOR
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